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Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, A Be8, cumprindo com as disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, suas Notas Explicativas e o respectivo Relatório dos Auditores Independentes. Em 2024, a Be8 priorizou resultados e rentabilidade 
como um dos pilares de sua cultura. A receita líquida consolidada da Companhia atingiu R$ 7,3 bilhões, com crescimento de 2% em relação ao ano anterior, enquanto o EBITDA Ajustado consolidado teve alta de 74%, alcançando R$ 599 milhões. O resultado foi influenciado pela performance positiva das safras no Rio Grande do Sul, que também foram favorecidas pelo 
desempenho abaixo do esperado no Mato Grosso. Juntos, estes fatores contribuíram para a competitividade dos preços de matérias-primas para a produção de biocombustíveis e farelos de grãos no Sul do Brasil. Paralelamente, o aumento no percentual de mistura obrigatória de biodiesel ao diesel convencional, que atingiu 14% em 2024, provocou um crescimento na 
demanda pelos produtos da Be8. A alta nas receitas fortaleceu o caixa consolidado (incluindo aplicações financeiras) da Companhia, que chegou a cerca de R$ 922 milhões no período. Com isso, a Companhia reduziu em 36% seu endividamento junto a bancos e elevou seu volume de aplicações financeiras, amenizando o efeito da alta na taxa de juros nos resultados do 
ano. Em 2024, a Companhia realizou a primeira emissão de Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA), no valor de R$ 200 milhões. Esta operação representa o início da jornada da Be8 no mercado de capitais, diversificando as fontes de captação de recursos financeiros. O ano de 2024 foi muito positivo para a Be8, com avanços expressivos em diversas áreas. A 
Companhia investiu fortemente em capital humano, por meio da criação da Diretoria de Pessoas e Sustentabilidade, o que possibilitou fazer uma reorganização do escopo de trabalho de áreas-chave da Companhia, promover contratações e promoções internas. A reestruturação visa apoiar os objetivos previstos no planejamento estratégico de negócio para os próximos 
cinco anos. A equipe também tem papel crucial para o cumprimento da Agenda Estratégica ESG, que estabeleceu oito metas a serem alcançadas até 2030. Os investimentos da Be8 somaram R$ 34 milhões, dos quais 33% foram direcionados a tecnologias e operações industriais e 67% a melhorias em infraestrutura e segurança, entre outros. A Companhia constituiu 
a Be8 Agro, unidade dedicada a buscar matérias-primas de qualidade a partir de parcerias com produtores e instituições focadas no desenvolvimento de novas cultivares. Ao mesmo tempo, ainda iniciou as obras da planta de etanol, glúten vital e DDGS (Dried Distillers Grains with Solubles), em Passo Fundo (RS), que visa expandir o portfólio de produtos e atender a 
importantes mercados. Outro progresso foi o início da produção do Be8 BeVant®, um biocombustível desenvolvido e patenteado pela Be8. O produto visa ajudar empresas a atingirem suas metas de descarbonização no transporte a curto prazo, pois pode ser utilizado puro em motores a diesel convencional. A produção de biodiesel, contemplando as quatro unidades 
industriais da Companhia, atingiu 926.259 m³, mantendo a Companhia na posição de maior produtora de biodiesel do país. Em relação ao processo de esmagamento de grãos, foram processadas 1.232 mil toneladas de soja, resultando em produção de farelo de soja e óleo vegetal.  Para encerrar o ano, a Companhia celebrou um acordo para aquisição de três fábricas 
de biodiesel nos estados do Mato Grosso, Piauí e Pará, com potencial de aumento de 35,6% na capacidade produtiva. Outro fato de 2024, infelizmente negativo, foi o prejuízo causado pelas fortes enchentes no Rio Grande do Sul entre abril e maio. A Be8 trabalhou ativamente para colaborar com a mitigação dos impactos nas áreas atingidas, em um esforço conjunto que 
contou com diversas empresas, além do governo e pessoas físicas do Brasil e de outros países. A Administração deseja, ao término desse exercício, registrar seus agradecimentos aos acionistas, colaboradores, clientes, fornecedores, parceiros, instituições financeiras e órgãos governamentais envolvidos com as atividades da Be8 e ao Conselho de Administração, pela 
confiança depositada e colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Passo Fundo – RS, 17 de março de 2025. A Diretoria Executiva.
Balanços Patrimoniais individuais e consolidados em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma )

          Controladora                Consolidado          
  N.E 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa .........................................  11(a)  393.086   974.029    492.981    1.018.457 
   Aplicações financeiras .....................................................  11(b)  306.637   -     306.637  -   
   Contas a receber de clientes ...........................................  12  307.035   431.320    408.111    454.601 
   Estoques..........................................................................  13  385.065   262.084    426.523    295.496 
   Impostos a recuperar.......................................................  14 (a)  427.456   302.247    453.757    309.750 
   Imposto de renda e contribuição social a recuperar........   14 (b)  46.562   81.099    46.595    81.820 
   Adiantamentos a fornecedores ........................................    12.894   25.962    89.478    32.422 
   Instrumentos financeiros derivativos ...............................  10 (h)  57.019   44.043    57.252    45.020 
   Aplicações financeiras vinculadas ...................................  20 (b)  107.386   27.087    107.386    27.087 
   Outras contas a receber ..................................................        221.079        113.600       128.131       124.644 
     2.264.219    2.261.471    2.516.851    2.389.297 
 Não circulante
   Impostos a recuperar.......................................................  14 (a)  112.633    85.309    114.297    85.309 
   Outras contas a receber ..................................................     3.388    10.845    4.919    12.773 
   Aplicações financeiras vinculadas ...................................  20 (b)   15.153    16.001    15.153    16.001 
   Impostos diferidos ...........................................................  24        65.903                   -         67.607              118 
        197.077        112.155       201.976       114.201 
   Investimentos ..................................................................  16   280.250    186.465    300    300 
   Propriedades para investimento ......................................  17   26.625    23.919    26.625    23.919 
   Imobilizado ......................................................................  18   362.591    354.662    583.620    503.986 
   Intangível .........................................................................  19        39.688          41.121          84.115         78.077 
         709.154        606.167        694.660        606.282 
 Total do ativo ...................................................................      3.170.450    2.979.793    3.413.487    3.109.780

          Controladora                 Consolidado          
  N.E 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
   Empréstimos, financiamentos e debêntures ...................   20  352.962   915.853   457.654   967.962 
   Fornecedores ..................................................................  21  1.236.898   963.870   1.279.951   985.643 
   Obrigações trabalhistas ...................................................    32.019   11.604   35.521   13.351 
   Obrigações tributárias .....................................................    22.283   18.038   25.722   20.441 
   Imposto de renda e contribuição social a recolher ..........    3.411   -     2.943   3.830 
   Adiantamentos de clientes...............................................    11.856   31.228   12.098   32.328 
   Instrumentos financeiros derivativos ...............................  10 (h)   58.807    59.667   62.223   60.077 
   Passivos de arrendamento ..............................................     13.952    12.576   13.957   12.576 
   Contas a pagar pela aquisição de controlada .................  21  -   -   5.847   4.572 
   Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar .........  25 (c)    44.053   -    44.053   -   
   Outras contas a pagar .....................................................        127.499         83.536        160.250       100.006 
     1.903.740    2.096.372    2.100.219    2.200.786 
 Não circulante
   Empréstimos, financiamentos e debêntures ...................  20   505.130    494.403    576.361   506.129 
   Outras contas a pagar .....................................................     6.993    4.366    8.297   4.366 
   Passivos de arrendamento ..............................................    13.604   26.571   13.913   26.615 
   Impostos diferidos ...........................................................  24  -     11.590   4.768   17.671 
   Contas a pagar pela aquisição de controlada .................  21  42   274   3.788   7.992 
   Provisões para contingências..........................................  22  4.186   3.704   4.186   3.704 
   Provisão para perdas em investimento ...........................  16        34.800                   -                    -                    -   
        564.755       540.908        611.313       566.477 
 Total do passivo .................................................................     2.468.495    2.637.280    2.711.532    2.767.263 
 Patrimônio líquido ..............................................................  25
   Capital social ...................................................................     203.502    203.502    203.502    203.502 
   Reservas de lucros ..........................................................     482.517    142.363    482.517    142.363 
   Ajustes de avaliação patrimonial .....................................          15.936          (3.352)        15.936          (3.352)
 Total do patrimônio líq. atrib. aos acionistas controladores        701.955       342.513       701.955      342.513 
 Participação de não controladores ....................................                    -                    -                   -                    4 
 Total do patrimônio líquido .................................................        701.955       342.513       701.955       342.517
 Total do passivo e patrimônio líquido ...........................     3.170.450    2.979.793    3.413.487    3.109.780 

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
 (Valores expressos em milhares de Reais)

          Controladora                Consolidado          
  N.E 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de vendas................................................  26  6.728.126   6.757.304   7.336.063   7.199.318 
Custo dos produtos, merc. vendidas e serviços prestados  27   (5.661.224)  (6.323.526)  (6.181.486)  (6.604.917)
Lucro bruto .......................................................................       1.066.902       433.778    1.154.577       594.401 
Despesas com vendas .......................................................   27  (90.134)  (116.648)  (245.772)  (220.850)
Despesas gerais e administrativas .....................................   27  (204.520)  (143.767)  (245.613)  (175.014)
Outras receitas e (despesas) operacionais, líquidas..........  27  (25.496)   71.900   (32.309)   68.066 
Resultado de equivalência patrimonial ...............................  16      (131.596)          8.413                   -                   - 
Lucro operacional antes do resultado financeiro .........     615.156    253.676    630.883    266.603 
Despesas financeiras  ........................................................  29  (331.264)  (435.539)  (364.601)  (500.411)
Receitas financeiras  ..........................................................  29  179.476   186.120   214.778   238.909 
(Perdas)/Ganhos c/instrum. financeiros derivativos, líq. ....  29        (50.776)         26.139        (72.962)        30.050 
Lucro antes do imposto de renda e da contrib. social .     412.592    30.396    408.098    35.151 
Imposto de renda e contribuição social - corrente..............  23  (5.791)  -     (4.179)  (4.250)
Imposto de renda e contribuição social - diferido  ..............  23         70.236        (14.156)         73.114         (14.662)
Lucro líquido do exercício ...............................................         477.037         16.240       477.033         16.239 
Resultado atribuído aos acionistas controladores .......   - -   477.037    16.240 
Resultado atribuído aos acionistas não controladores   - -  (4)  (1)
Lucro básico e diluído por ação (em Reais) ..................  25 (d)           73,42              2,50            73,42              2,50 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

         Reservas de Lucros         
    Reserva de Ajustes   Participação Total do
    retenção avaliação Lucros  de não patrimônio
   Capital social Reserva legal   de lucros patrimonial acumulados         Total controladores        líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2023 ............................................................................................................               203.502              31.818        169.815                166                      -      405.301                        1        405.302 
Lucro líquido do exercício...........................................................................................................................  -   -   -  -   16.240    16.240   (1)   16.239 
Realização de ajustes de avaliação patrimonial.........................................................................................   -   -   -   (960)   960   -   -   - 
Constituição de reserva legal .....................................................................................................................  -    812  -  - (812)  -   -   - 
Diferenças cambiais de conversão de controladas no exterior ..................................................................   -  -  -   (5.502)  -  (5.502)  -   (5.502)
Hedge accounting de fluxo de caixa...........................................................................................................   -   -  -   2.944  -   2.944  -   2.944 
Dividendos e juros sobre o capital próprio (nota 25 (c)) .............................................................................   -  -  (69.000) - -  (69.000)  -  (69.000)
Aquisição de controlada .............................................................................................................................  -  -  -  -  -  -   4    4 
Ajustes de exercícios anteriores em controlada (nota 16) .........................................................................   -  -  (7.470)  -  -  (7.470) -  -  (7.470)
Constituição de reserva de retenção de lucros ..........................................................................................   -  -   16.388   -   (16.388)  -   -   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .......................................................................................................             203.502               32.630        109.733            (3.352)                     -      342.513                        4        342.517
Saldos em 01 de janeiro de 2024 ............................................................................................................             203.502              32.630       109.733           (3.352)                     -     342.513                        4       342.517 
Lucro líquido do exercício...........................................................................................................................  -  -  -  -   477.037    477.037   (4)   477.033 
Realização de ajustes de avaliação patrimonial.........................................................................................   -  -  -   (960)   960   -   -   - 
Diferenças cambiais de conversão de controladas no exterior ..................................................................   -  -  -    35.499   -    35.499   -    35.499 
Hedge accounting de fluxo de caixa...........................................................................................................   -  -  -   (15.251) -  (15.251)  -   (15.251)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (nota 25 (c)) .............................................................................   -  -  (17.212)  -   (120.631)  (137.843)  -   (137.843)
Constituição de reserva legal (nota 25 (b.1)) .............................................................................................   -    8.070  -  -   (8.070)  -   -   - 
Constituição de reserva de retenção de lucros (nota 25 (b.2)) ..................................................................                         -                         -          349.296                    -         349.296                -                        -                   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .......................................................................................................             203.502              40.700        441.817            15.936                      -      701.955                         -       701.955 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

          Controladora                 Consolidado          
  N.E 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício...................................................        477.037         16.240       477.033         16.239 
Ajustes para reconciliar o resultado ao fluxo de
 caixa das atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social s/o lucro líquido ....  23  (64.445)   14.156   (68.935)   18.912 
Depreciação e amortização ................................................  18 e 19   29.015   28.810    33.860   30.927 
Perda (ganho) na venda de ativos .....................................     705   253    3.094   (560)
Resultado de equivalência patrimonial  ..............................  16   131.596   (8.413)  -   -   
Perda (ganho) c/instrumentos financeiros derivativos, líq. .  10 (h)  (219)  16.366    2.314   16.078 
Perda c/instrum. financ. derivativos - swap de taxa de juros ..  29  (35.239)  21.778   (35.239)  21.778 
Provisão para obsolescência de estoque ...........................  13  (859)  441   (859)  441 
Provisão (reversão) p/ajuste a valor realiz. líq. de estoques 13   19.218   (13.634)   19.218   (13.634)
Provisão p/perdas esperadas c/contas a receber de clientes  12  -     378    925   1.621 
Provisão para perdas esperadas com adiantamentos .......  27 (iii)   25.338   -      25.338   -   
Provisão para contingências ..............................................  22   461   506    461   506 
Variações monetárias e encargos sobre empréstimos,
 financiamentos e debêntures ............................................  20   148.931   179.436    139.860   181.242 
Juros sobre passivo de arrendamento ...............................  20 9.024   8.206    9.024   8.206 
Reconhecimento inicial de CBIOS a valor justo .................  13  (77.011)  (88.337)  (77.011)  (88.337)
Recuperação de créditos extemporâneos ..........................    -     (24.813)  -     (24.813)
Ajuste a valor justo de fornecedores a fixar .......................  10 (h)   6.925   (23)   6.925   (23)
Mudanças no valor justo de propriedades p/investimento .  17  (2.706)  7.876   (2.706)  7.876 
         667.771       159.226       533.302       176.459 
Variações nos ativos e passivos
Redução (Aumento) no contas a receber de clientes ........     124.286   (149.795)   45.566   (161.449)
(Aumento) redução nos estoques ......................................    (64.329)   246.283   (72.374)  265.546 
(Aumento) redução de impostos a recuperar .....................    (120.371)   332.395   (137.766)  328.338 
(Aumento) redução de outros ativos ..................................    (198.096)   30.779   (164.556)  30.216 
Aumento (redução) de fornecedores ..................................     266.103   (108.228)   287.383   (153.832)
Aumento (redução) de impostos a pagar ...........................     3.235    16.605    2.350   21.510 
Aumento de outros passivos ..............................................     37.361    56.914    57.961   71.488 
Caixa gerado atividades operacionais ...........................         715.960        584.179       551.866       578.276 
Juros s/empréstimos, financiamentos e debêntures pagos  20  (173.955)  (173.782)  (176.121)  (174.325)
Juros sobre passivo de arrendamento pagos ....................  20  (5.148)  (3.045)  (5.320)  (3.045)
Imposto de renda e contribuição social pagos ...................            (2.380)                  -           (5.525)         (3.830)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais        534.477       407.352        364.900       397.076 
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras ........................................................  11 (b)  (306.637)  -     (306.637)  - 
Aporte de capital em controlada .........................................  16  (9.475)  -     -   - 
Aquisição de investimento em controlada, líquido do
 caixa adquirido no consolidado .........................................    -   -     -   (15.298)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível ........    (36.217)  (36.720)  (90.993)  (53.435)
Pagamento de aquisição de controlada .............................  21  (232)  -     (5.174)  -   
Valor recebido na venda de ativo imobilizado  ...................     156  -   156  -
Valor recebido pela venda de propriedades p/investimento 17 (b)   6.200   11.550    6.200   11.550 
Subvenção governamental recebida relac. a ativo imobiliz. 28 (c)   -   -      4.000   -   
Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) .......  16      (146.774)       (48.784)                  -                   -   
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento        (492.979)        (73.954)     (392.448)       (57.183)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos, financiamentos e debêntures  20  (1.027.587)  (953.403)  (1.030.021)  (1.021.802)
Ingressos de empréstimos, financiamentos e debêntures   20   511.880   1.130.298    620.255   1.179.507 
Amortização de passivos de arrendamento .......................  20  (16.333)  (16.301)  (16.333)  (16.301)
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio..  20        (90.401)        (73.556)       (90.401)       (73.556)
Caixa líquido (utiliz. nas) prov. das atividades de financ.        (622.441)        87.038      (516.500)         67.848 
(Redução) aumento líq. de caixa e equiv. de caixa .......        (580.943)      420.436      (544.048)      407.741 
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício ...........  11   974.029   553.593    1.018.457   615.382 
Efeito da variação cambial s/caixa e equivalentes de caixa   -   -      18.572   (4.666)
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício.............  11       393.086       974.029       492.981    1.018.457 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

continua

Ativo Passivo e Patrimônio Líquido

          Controladora                 Consolidado          
   31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício..................................................................   477.037   16.240   477.033   16.239 
Itens que podem ser subsequentemente reclas. p/o resultado ..   (15.251)  2.944   (15.251)  2.944 
  Hedge accounting de fluxo de caixa................................................   (21.342)  3.468   (23.107)  4.461 
  IRPJ e CSLL hedge accounting de fluxo de caixa ..........................   7.256   (1.179)  7.857   (1.517)
  Reflexo de outros resultados abrangentes (ORA) em controladas .   (1.165)  655   -   - 
Diferenças cambiais de conversão de controladas no exterior .........          35.499          (5.502)        35.499          (5.502)
Resultado abrangente do exercício ...............................................        497.285         13.681        497.281         13.680 
Resultado abrangente atrib. aos acionistas controladores ........  - -  497.285   13.681
Resultado abrangente atrib. aos acionistas não controladores .  - -  (4)  (1)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de Reais)

           Controladora                 Consolidado          
    31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas ...........................................................................................     7.605.825     7.212.176     8.217.330     7.655.198 
Receita de contrato com cliente .......................................................   7.550.167   7.175.268   8.158.995   7.617.420 
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber .........  -   (378)  (924)  (1.621)
Outras receitas .................................................................................   55.658    37.286    59.259    39.399 
Insumos adquiridos de terceiros ..................................................    6.349.566     6.765.242     7.041.459      7.170.373 
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos.....   6.189.479    6.637.022   6.701.947   6.918.414 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ............................   160.087    128.220   339.512   251.959 
Perda/(recuperação) de valores ativos, líquidos ..............................  -   -   -   - 
Valor adicionado bruto ...................................................................     1.256.259        446.934     1.175.871         484.825 
Retenções .......................................................................................         29.013           28.810          32.176           30.926 
Depreciação e amortização ..............................................................   29.013    28.810   32.176   30.926 
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia .................     1.227.246        418.124     1.143.695         453.899 
Valor adicionado recebido em transferência ...............................       337.084        636.620        519.642         687.940 
Resultado de equivalência patrimonial .............................................  (131.596)   8.413   -   - 
Receitas financeiras .........................................................................   467.978    626.338   517.754   685.406 
Outras transferências recebidas.......................................................   702    1.869   1.888   2.534 
Valor Adicionado total a distribuir ................................................    1.564.330      1.054.744     1.663.337      1.141.839 
Distribuição do valor adicionado ..................................................     1.564.330      1.054.744     1.663.337      1.141.839 
Pessoal e encargos ........................................................................        107.429          72.808        126.974           86.228 
Remuneração direta .........................................................................   90.384    58.946   108.955   71.811 
Benefícios .........................................................................................   12.130    9.416   12.890   9.895 
FGTS ................................................................................................   4.915    4.446   5.129   4.522 
Impostos, taxas e contribuições ...................................................       203.591        121.208        204.127         126.314 
Municipais.........................................................................................   22    569   59   602 
Estaduais  .........................................................................................   196.886    90.004    197.735   90.051 
Federais............................................................................................   6.683    30.635    6.333   35.661 
Remuneração de capitais de terceiros .........................................       776.273        844.488        855.199          913.058 
Juros  ................................................................................................   264.893    349.219   297.745   413.666 
Aluguéis ............................................................................................   3.120    2.725   4.922   4.479 
Outros ...............................................................................................   508.260    492.544   552.532   494.913 
Remuneração de capitais próprios...............................................       477.037           16.240        477.037           16.239 
Lucros retidos no período .................................................................   356.406    16.240    356.406    16.239 
Dividendos ........................................................................................  120.631   -   120.631   - 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Be8 S.A. (“Companhia” ou “Controladora”, e de forma conjunta com suas controladas como 
“Consolidado” ou “Grupo”), é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil, com sede em Passo Fundo, 
Rodovia Federal BR-285, Km 294, s/nº, Bairro Petropólis - RS. A Companhia tem por objeto a industrialização, beneficia-
mento, comercialização, importação, exportação e distribuição de cereais e sementes oleaginosas, óleos vegetais brutos 
e refinados, biodiesel, glicerina, seus derivados e subprodutos, incluindo proteínas vegetais. Além disso, a Companhia 
fomenta ainda a originação de matéria-prima, objetivando a manutenção do selo combustível social, referente às compras 
do Programa Nacional de Agricultura Familiar, o PRONAF. A Companhia é controlada direta integral da ECB Holding S.A., 
sociedade anônima brasileira de capital fechado, sendo esta a sua controladora final. A ECB Holding S.A. é a holding 
controladora do Grupo ECB. 2. Relação de entidades controladas: A seguir apresentamos a lista das controladas da 
Companhia, que compõem as demonstrações financeiras consolidadas:
Controladas  Participação acionária %
                   31/12/2024           31/12/2023
  País         Direta Indireta Direta Indireta
BSBIOS Comércio Importação e Exportação Ltda.  Brasil 99,99  -    99,99  -   
Be8 Switzerland S.A. ...............................................  Suíça 100,00  -    100,00  -   
Be8 Immo S.A. ........................................................  Suíça -    100,00  -    100,00 
Be8 Biodiesel S.A. ...................................................  Suíça - 100,00 - 100,00
Beeight Mena S.A....................................................  Emirados Árabes Unidos - 100,00 - -
Omega Green S.A. ..................................................  Paraguai 99,99  -    99,99  -   
Be8 Exportação e Importação Ltda. ........................  Brasil 100,00  -    100,00    - 
Be8 Paraguay S.A. ..................................................  Paraguai 100,00  -    100,00  -   
Agroindustrial La Paloma S.A..................................  Paraguai -    100,00  -    100,00 
Biosinergy S.A. ........................................................  Paraguai -    100,00  -    100,00 
Be8 Agro S.A ...........................................................  Brasil 100,00 - - -
BSBIOS Comércio Importação e Exportação Ltda.: Sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, 
tem como atividade principal a comercialização de glicerina, biodiesel, etanol, óleo de milho, focada principalmente na 
expansão do segmento de trading (compra e revenda) do Grupo. Be8 Switzerland S.A.: Sociedade por ações constituída 
de acordo com as leis da Confederação Suíça, com sede em Genebra, tem como atividade principal a comercialização de 
glicerina, biodiesel e etanol. A sociedade é detentora de 100% das ações da Be8 Immo, “holding pura”, e uma empresa pro-
dutora de biodiesel denominada Be8 Biodiesel S.A., bem como uma trading denominada Beeight Mena S.A. Be8 Biodiesel 
S.A.: Empresa produtora de biodiesel, situada em Domdidier, Suíça, onde a principal matéria prima utilizada é o UCO (óleo 
de cozinha usado). Be8 Immo S.A.: “Holding pura”, detentora de 100% das ações da Be8 Biodiesel S.A. Beeight Meena 
S.A.: Sociedade por ações, constituída em abril de 2024, em conformidade com a legislação dos Emirados Árabes Unidos, 
localizada em Dubai. Tem como atividade principal operações de trading voltada a expansão deste segmento do Grupo. 
Omega Green S.A.: Sociedade anônima constituída e existente de acordo com as leis do Paraguai, com sede em Assun-
ción, tendo como principal atividade a produção de combustíveis renováveis, em fase pré-operacional. Be8 Exportação e 
Importação Ltda.: Sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Passo Fundo. A sociedade possui duas filiais: 
Filial Be8 Exportação e Importação, que possui como atividade principal a transmissão e distribuição de energia elétrica 
de origem hidráulica, térmica, eólica e solar, localizada em Soledade, RS e a matriz Be8 Exportação e Importação Ltda., 
a qual sediará a nova indústria de etanol e glúten vital do Grupo, em fase de construção. Be8 Paraguai S.A.: “Holding 
pura”, detentora de 100% das ações das empresas Agroindustrial La Paloma S.A. e Biosinergy S.A. Agroindustrial La 
Paloma S.A.: Com sede em La Paloma del Espíritu Santo, no Departamento de Canindeyú, tem como principal atividade 
o esmagamento de soja, efetuando a extração do óleo degomado de soja e a produção do farelo de soja. A empresa é 
pertencente a Be8 Paraguai S.A., “holding pura” também detentora da empresa Biosinergy S.A. estabelecida no mesmo 
complexo fabril. Biosinergy S.A.: Com sede em La Paloma del Espíritu Santo, no Departamento de Canindeyú, tem como 
principal atividade a produção de biodiesel e seus subprodutos. A matéria-prima para produção do biodiesel (óleo degoma-
do de soja) é adquirida da Agroindustrial La Paloma S.A., empresa pertencente ao Grupo. A empresa é pertencente a Be8 
Paraguai S.A., “holding pura” também detentora da Agroindustrial La Paloma S.A., estabelecida no mesmo complexo fabril. 
Be8 Agro S.A.: Sociedade por ações, constituída de acordo com as leis brasileiras, no dia 27 de junho de 2024, sediada 
no município de Passo Fundo, Rio Grande do Sul, tem como objeto social, a industrialização, beneficiamento, comerciali-
zação, armazenagem, logística, representação exportação e importação de produtos agrícolas, implementos, máquinas, 
gestão operacional de propriedades rurais e cultivo de grãos, sementes e outras culturas. 3. Constituição de controladas: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, houve a constituição de subsidiária integral denominada Be8 Agro S.A. 
e a constituição de controlada indireta, a Beeight Meena S.A., subsidiária integral da Be8 Switzerland S.A. 4. Base de 
preparação: Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras e somente elas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foi autorizada pela Administração da Companhia 
em 12 de março de 2025. 5. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, estão apresentadas em Reais, moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Cada controlada da Companhia determina sua própria moeda 
funcional, e naquelas cujas moedas funcionais são diferentes do Real, as demonstrações financeiras são convertidas para 
o Real na data do fechamento. A moeda funcional de cada entidade está relacionada abaixo:
Controlada  País              Moeda funcional
BSBIOS Comércio Importação e Exportação Ltda........ Brasil Real
Be8 Switzerland S.A. ..................................................... Suíça Franco suíço
Be8 Immo S.A. .............................................................. Suíça Franco suíço
Be8 Biodiesel S.A. ......................................................... Suíça Franco suíço
Beeight Meena S.A........................................................ Emirados Árabes Unidos Dirham dos emirados árabes unidos
Omega Green S.A. ........................................................ Paraguai Guarani paraguaio
Be8 Exportação e Importação Ltda. .............................. Brasil Real
Be8 Agro S.A. ................................................................ Brasil Real
Be8 Paraguay S.A. ........................................................ Paraguai Dólar
Agroindustrial La Paloma S.A........................................ Paraguai Dólar
Biosinergy S.A. .............................................................. Paraguai Dólar
6. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avalia-
dos e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros e consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. 6.1 Julgamentos e incertezas sobre premissas e estimativas - Com base em pre-
missas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com pro-
babilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir. a. Perda (impairment) do ágio: Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment) no 
ágio. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor 
em uso, efetuados com base em estimativas (Nota 19). b. Valor justo de derivativos: O valor justo de instrumentos finan-
ceiros derivativos que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A 
Administração usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas 
condições de mercado existentes na data do balanço. c. Contabilização e apresentação de contingências: São contabili-
zadas provisões de contingências passivas, quando a Companhia possui uma obrigação presente como resultado de even-
tos passados, e há provável saída de recursos para liquidar a obrigação e essa possa ser estimada de forma confiável. Para 
passivos contingentes possíveis de ocorrer, mas não prováveis, a Companhia divulga a existência dos mesmos, porém não 
efetua registro contábil de provisão. d. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores jus-
tos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do 
valor justo no final de cada período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 3 - Aquisição de controladas;
• Nota explicativa 10 - instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos; e
• Nota explicativa 17 - propriedades para investimento.
e. Recuperabilidade de impostos diferidos ativos: Conforme divulgado na nota explicativa 24, a Companhia pos-
sui ativos fiscais diferidos oriundos de prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social e diferenças temporárias. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planeja-
mento fiscal futuras. As premissas consideradas para a mensuração do lucro tributável se amparam principalmente no 
orçamento da Companhia para os próximos anos, juntamente aos comparativos relacionados a médias históricas de 
saldos que ajudam a traçar a expectativa futura de lucro no que se refere a interferência da sazonalidade no resultado 
da Companhia. Estas premissas utilizadas na construção do orçamento para anos futuros, tais como volume de venda, 
preço de venda, preços de matérias-primas, taxas de dólar, dentre outras, podem divergir das expectativas da Adminis-
tração, bem como a definição da base tributável futura tendo em vista as incertezas que giram em torno dos aspec-
tos tributários para os anos seguintes. Os preços de commodities comercializadas e adquiridas pela Companhia, bem 
como mudanças de legislação, adoção de benefícios e incentivos fiscais podem trazer alterações relevantes na projeção. 
7. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos seguintes itens materiais, que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos 
balanços patrimoniais:
- os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo;
- passivos atrelados a commodities (fornecedores a fixar) mensurados a valor justo; e
- as propriedades para investimento são mensuradas pelo valor justo.
8. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. 8.1 Base de consolidação - (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio 
são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de 
um negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, 
a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo 
que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida é geralmente 
mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação 
é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto 
os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui mon-
tantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado 
do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a 
contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é 
registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada 
data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. (ii) Controladas: 
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As infor-
mações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
(iii) Perda de controle: Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os 
ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a 
Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data 
em que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-grupo, e quais-
quer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas 
de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 8.2 Moeda estrangeira: a. Transações e saldos - As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes aos ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais 

relacionados com empréstimos e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como 
receita ou despesa financeira. b. Operações no exterior - Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ajustes 
de valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As 
receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio médias do exercício. As taxas 
utilizadas para fins de conversão das operações do exterior em 31 de dezembro de 2024, foram as seguintes:
Moeda             País         Taxa de fechamento Taxa média
Guarani  Paraguai 0,0007945 0,0007812
Franco Suíço  Suíça 6,8393 6,8389
Dólar                            Paraguai                        6,1923         6,0970
As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for 
uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não controladores. 
Quando uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle, influência signifi-
cativa ou controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa entidade no exterior é reclas-
sificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se a Companhia baixar parte de sua participação em uma 
controlada, mas mantiver o controle, a proporção relevante do valor acumulado será atribuída à participação de acionistas 
não controladores. Quando a Companhia baixar apenas parte de uma associada ou joint venture, mantendo uma influência 
significativa ou controle conjunto, a proporção relevante do valor acumulado é reclassificada para o resultado. 8.3 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 8.4 Instrumentos finan-
ceiros: 8.4.1 Classificação - A Companhia classifica os seus ativos e passivos financeiros nas categorias: (a) mensurados 
ao valor justo por meio do resultado (VJR); (b) mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJO-
RA) e (b) custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, tendo 
por base o modelo de negócios e as características de fluxos de caixa contratuais. a. Valor justo por meio do resultado: 
Todos ativos e passivos financeiros que não atendem aos critérios de classificação mensurados como custo amortizado ou 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados por seu valor justo por meio do resultado, e suas 
variações são reconhecidas no resultado do período, como receita ou despesa financeira dependendo do resultado obtido. 
b. Custo amortizado: São incluídos nesta categoria os passivos financeiros e ativos financeiros de dívida simples, cujo 
objetivo é de recolher apenas fluxos de caixa contratuais. São atualizados pelo método de juros efetivos, reconhecendo as 
receitas ou despesas de juros no resultado, ao longo do período pertinente com base na taxa de juros efetiva. 8.4.2 Reco-
nhecimento, mensuração, desreconhecimento e compensação: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de resultado, são reconhecidos inicialmente pelo preço de transação, sendo normalmente o valor justo do instrumen-
to financeiro.  Se determinar que o valor justo no reconhecimento inicial se difere do preço da transação, e for comprovado 
por preço cotado em mercado ativo ou passivo idêntico (Nível 1) a entidade deve reconhecer a diferença entre valor justo 
inicial e o preço da transação como ganho ou perda. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos 
de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que tenham sido trans-
feridos, substancialmente, todos os riscos e os benefícios da titularidade do ativo financeiro. A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhe-
ce um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os ativos e passivos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado, são contabilizados usando o método da taxa de juros efetivos, amortizando quaisquer taxas incluídas no cálcu-
lo da taxa de juros efetiva ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. Os investimentos em instrumentos patrimo-
niais e contratos relativos a esses instrumentos devem ser reconhecidos pelo valor justo. Contudo, em circunstâncias limi-
tadas, o custo pode ser uma estimativa apropriada do valor justo, caso não haja informações suficientes mais recentes 
disponíveis para mensurar o valor justo. O valor justo dos investimentos com cotação pública se baseia nos preços atuais 
de mercado. Para os ativos financeiros sem mercado ativo, o valor justo é estabelecido por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem a comparação com operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumen-
tos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções. 
8.4.3 Impairment de ativos financeiros: O objetivo dos requisitos de redução ao valor recuperável é reconhecer perdas 
de crédito esperadas para todos os instrumentos financeiros para os quais houve aumentos significativos no risco de crédi-
to desde o reconhecimento inicial, avaliados de forma individual ou coletiva, considerando todas as informações razoáveis 
e sustentáveis, incluindo informações prospectivas. A Companhia mensura a provisão para perdas de instrumento financei-
ro ao valor equivalente às perdas de crédito esperadas se o risco de crédito desse instrumento financeiro tiver aumentado 
significativamente desde o reconhecimento inicial. 8.4.4 Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado: 
As variações no valor justo destes instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente no resultado do exercício, na 
rubrica “(Perdas)/Ganhos com instrumentos financeiros derivativos, líquidos”. A Companhia está exposta ao risco cambial 
de operações estrangeiras decorrente de diferenças entre as moedas nas quais as vendas, compras, recebíveis e emprés-
timos são denominados, e as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo. A moeda funcional do Grupo é prin-
cipalmente o Real. As moedas nas quais as transações do Grupo são primariamente denominadas são: Real, Dólar Ameri-
cano (USD), Guarani (Paraguai) e Franco Suíço (CHF). 8.4.5 Derivativos mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: A política de gestão de risco da Companhia é fazer hedging de sua exposição esperada em 
moeda estrangeira com relação a vendas e compras previstas no curso normal do negócio. O Grupo utiliza contratos futuros 
e swaps para proteger seu risco cambial. Tais contratos são geralmente designados como hedges de fluxo de caixa. Rela-
cionado aos hedges do complexo Soja (soja, farelo, óleo e seus derivados), a Companhia designa integralmente o contrato 
de câmbio a termo como instrumento de hedge. Por fim, o hedge de empréstimos na modalidade 4131, a Companhia de-
signa integralmente os contratos de swaps como instrumento de hedge. A política determina que as condições críticas dos 
contratos de câmbio a termo sejam consistentes com o item objeto de hedge. A Companhia determina a existência de uma 
relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com base na moeda, no valor e no momento dos 
respectivos fluxos de caixa. O Grupo avalia se há a expectativa de que o derivativo designado em cada relação de hedge 
compense mudanças e se foi eficaz na compensação de mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge utilizando 
o método de variabilidade reduzida. Nessas relações de hedge, as principais fontes de ineficácia são: - efeito do próprio 
risco de crédito do Grupo e das contrapartes sobre o valor justo dos contratos de câmbio a termo e swaps, o que não é 
refletido na mudança no valor justo dos fluxos de caixa objeto de hedge atribuíveis à mudança nas taxas de câmbio; e - 
mudanças no momento de realização das operações objeto de hedge. 8.5 Contas a receber de clientes: As contas a re-
ceber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo preço de transação, e subsequentemente mensuradas pelo custo 
amortizado utilizando-se do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para impairment, se necessária. A provisão 
para impairment é estabelecida quando existe uma evidência significativa de que não será possível receber todos os valo-
res devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa sufi-
ciente para cobrir prováveis perdas esperadas na realização das contas a receber, considerando a situação de cada cliente 
e respectivas garantias oferecidas. 8.6 Estoques: Os estoques são mensurados ao custo ou ao valor líquido de realização, 
dos dois o menor. Os custos dos estoques são determinados pelo método de avaliação de estoques “custo médio pondera-
do”. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de matéria-prima, mão de obra 
direta, outros custos diretos e os respectivos custos indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal). 
Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda por desvalorização 
(impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. O estoque de grãos adquiridos na modalidade “a fixar”, por 
não haver um preço definido no momento da transação, este é reconhecido a valor de mercado no período de aquisição. 
8.7 Ativos intangíveis: a. Ágio - O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar 
pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. No caso de 
apuração de deságio, o montante é registrado como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado 
anualmente para verificar perdas (impairment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas 
por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. O ágio é alocado a Unidades Gerado-
ras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os 
grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, 
e são identificadas de acordo com o segmento operacional. b. Programas de computador (softwares) - Licenças adqui-
ridas de programas de computador (softwares) são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada. Os 
gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em 
que são incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e 
que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como 
ativos intangíveis. Os gastos com o desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados usando-se o 
método linear ao longo de suas vidas úteis, estimadas em aproximadamente quinze anos. 8.8 Imobilizado: Os bens do 
imobilizado são registrados ao custo ou custo atribuído e depreciados pelo método linear ao longo da vida útil econômica 
dos bens. Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das 
principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão 
de desempenho inicialmente estimado para o ativo. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo 
relacionado. Os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para financiar a construção do imobilizado são capitali-
zados durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Se o valor contábil de um ativo 
for maior do que seu valor recuperável, constitui-se uma provisão para impairment de modo a ajustá-lo ao seu valor recu-
perável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. A Com-
panhia não possui bens do ativo imobilizado que espera abandonar ou alienar e que exigiriam a constituição de provisão 
para obrigações por descontinuação de ativos. As vidas úteis dos ativos imobilizados da Companhia estão apresentados na 
nota explicativa 18. 8.9 Propriedades para investimentos: As propriedades para investimento são inicialmente mensura-
das pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no re-
sultado. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líqui-
do recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. A receita de aluguel de propriedades para 
investimento é reconhecida como outras receitas pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. Os incentivos de 
arrendamentos concedidos são reconhecidos como parte integrante da receita total de aluguel, durante o prazo do arren-
damento. 8.10 Impairment de ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis 
de seus ativos não financeiros (exceto propriedades para investimento, estoques e impostos diferidos) para apurar se há 
indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 
do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados 
em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O 
ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das siner-
gias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente 
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a 
esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de 
forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, 
as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. 8.11 Contas a pagar: a. Fornecedores - Os saldos de fornecedores estão classificados em duas moda-
lidades, demonstradas a seguir: Preço fixo: obrigação junto aos fornecedores, demonstrados ao valor original de contrata-
ção, de acordo com os documentos fiscais remetidos pelos mesmos; Preço a fixar: obrigação junto aos fornecedores, em 
sua maioria cooperativas e produtores rurais, que realizaram a entrega dos produtos à Companhia, contudo não definiram 
preço final. O preço definitivo será acordado entre as partes dentro do prazo limite do contrato, que normalmente se dá 
dentro do próprio ano corrente. Os saldos de fornecedores a fixar estão demonstrados pelos valores originais e ajustados 
a valor de mercado, mensalmente. 8.12 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liqui-
dação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizan-
do o método da taxa efetiva de juros. Os custos dos empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, à construção 
ou à produção de ativo qualificável formam parte do custo de tal ativo. Outros custos de empréstimos são reconhecidos 
como despesas, de acordo com o regime contábil de competência. 8.13 Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for líquido e certo que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando há uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-

dentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e os passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 8.14 Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais são as seguintes: (a) ativos contingentes com êxitos prováveis, ou seja, quando for provável a 
entrada de benefícios econômicos, são apenas divulgados em nota explicativa; (b) passivos contingentes são provisionados 
na medida em que a Companhia espera ser provável o desembolso de fluxos de caixa. Processos tributários, trabalhistas 
e cíveis são provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Quando a expectativa de perda nestes processos é possível, uma descrição dos processos e 
montantes envolvidos é divulgada nas notas explicativas. Passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não 
são provisionados nem divulgados; e (c) obrigações legais são registradas como exigíveis.  8.15 Tributos sobre o lucro: 
A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos e são lançados 
na demonstração do resultado do exercício, exceto quando estão relacionados à combinação de negócios ou a itens regis-
trados em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido. 8.15.1 Impostos correntes: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício à alíquota de 15% acrescida do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social. São consideradas as compensações de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social de anos 
anteriores, limitada a 30% do lucro real. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decre-
tadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. 8.15.2 Impostos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as dife-
renças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo o saldo de prejuízos fiscais, 
quando aplicável. Os impostos diferidos são reconhecidos apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. Ativos fiscais diferidos 
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quan-
do elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza re-
lacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos crité-
rios forem atendidos. 8.16 Reconhecimento de receita: As orientações trazidas pela norma CPC 47 – “Receitas de 
Contratos com Clientes” requerem que as receitas sejam reconhecidas quando atenderem aos seguintes critérios: (a) o 
valor da receita puder ser mensurado com segurança; (b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
Companhia; e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos em cada uma das vendas realizadas, bem como a 
confirmação do crédito para a realização da transação e a transferência do controle do bem ou serviço for atendida. A 
Companhia reconhece a receita quando atinge sua obrigação de performance ao fornecer o produto ao cliente, em deter-
minado momento no tempo, transferindo-lhe o controle sobre o mesmo, que ocorre geralmente quando da entrega física 
dos bens ou execução do serviço. No mercado interno, a receita é reconhecida por ocasião da remessa, ou entrega dos 
produtos, e para as vendas ao mercado externo, é reconhecida pelo efetivo embarque dos produtos. A receita de vendas é 
apresentada líquida dos impostos e dos descontos incidentes sobre esta. Abaixo destacam-se os principais grupos de re-
ceita da Companhia: a. Venda de produtos: Comércio da produção própria de biocombustível, glicerina, óleos básicos 
vegetais, farelo de soja e outros produtos do processo produtivo. A receita ocorre no momento da  retirada do produto na 
indústria quando este é de responsabilidade do cliente final, ou no momento da entrega quando é de responsabilidade da 
Companhia entregar, satisfazendo a obrigação de performance requerida de acordo com os critérios contábeis e normas 
vigentes. b. Revenda de mercadorias: A receita da revenda de mercadorias é reconhecida conforme as remessas ocor-
rem, visto que os produtos são comprados para comercialização e imediatamente revendidos após a compra e a mercado-
ria não transita fisicamente pelo estoque da Companhia. c. Prestação de serviços: Industrialização por meio de serviço de 
esmagamento de grãos, serviços de armazenagem de grãos entre outros, sendo a receita de prestação de serviços reco-
nhecida em momento especifico no tempo, que é o momento da prestação do serviço. d. Receita financeira: A receita fi-
nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efetiva, e é reconhecida à medida 
que há expectativa de realização. As principais receitas financeiras da Companhia são receitas de juros, variações cambiais 
positivas e ganhos com instrumentos financeiros derivativos. 8.17 Subvenções governamentais: Subvenções governa-
mentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as corresponden-
tes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo 
do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício 
se referir a um ativo, incluindo aqueles ativos não monetários mensurados a valor justo, a subvenção governamental é re-
conhecido como receita diferida, no passivo, e lançada no resultado em base sistemática e racional ao longo da vida útil 
esperada do correspondente ativo. 8.18 Capital social: A estrutura societária atual é composta por 100% das ações per-
tencentes à controladora ECB Holding S.A. 8.19 Distribuição de dividendos: A Companhia possui Política de apuração e 
distribuição de dividendos trimestrais para os acionistas. Os valores apurados são reconhecidos como um passivo nas de-
monstrações financeiras até o momento de seu pagamento. A Política de distribuição de dividendos da Companhia, apro-
vada pelo Conselho de Administração, prevê pagamentos trimestrais condicionados à avaliação da estrutura de capital da 
Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório (25% do lucro líquido ajustado nos termos do Artigo 202, da Lei nº 
6.404/1976) somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 8.20 Arrenda-
mentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou 
contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. (v) Como arrendatário - A Companhia avalia seus contratos de arrendamento, anali-
sando taxa de juros, prazos, valor dos bens arrendados e a intenção de compra ao final do contrato. Os contratos cujos 
prazos são iguais ou inferiores a 12 meses, ou ainda, ativos classificados como de baixo valor, são reconhecidos como 
despesa em base linear ao longo do prazo do arrendamento. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de ar-
rendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o 
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrenda-
mento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos, quando aplicável. O ativo de direito de uso é subsequen-
temente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arren-
damento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será 
depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajus-
tado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmen-
te ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 


